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016. Prova Objetiva
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�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 a 10.

A nossa democracia é laica, mas nossas decisões políti-
cas são tomadas sob a premissa de que Deus é – e sempre 
será – brasileiro. Queremos benefícios sem custos (e quem 
em sã consciência não quereria?).

Exigimos que seja assim. Os custos hão de ser empurra-
dos para algum momento indeterminado do futuro e cair so-
bre as costas de alguma entidade benévola não especificada, 
sem machucar ninguém. Algum dia alguém dá algum jeito e 
fica tudo certo. Deus resolve.

A maioria dos brasileiros concorda com o controle de 
preço do diesel, e quer ainda o controle de preço da gaso-
lina e do gás natural. Só não aceita ter que pagar a conta. 
A Petrobras que tenha um prejuízo. E quem vai cobri-lo? O 
Tesouro, essa entidade superior e fonte de riquezas.

Não é um caso isolado. Todos pedem por mais gasto para 
suas causas e setores de preferência, sem nunca especificar 
quem vai ficar com a conta; essa fica para uma figura oculta, 
alguém com um bolso vasto e generoso. Há quem diga, inclu-
sive, que o aumento de gastos vai aumentar a arrecadação; 
multiplicação milagrosa dos pães.

Essa é a lógica que governa o Brasil desde 1500, consa-
grada na Constituição de 1988, tão pródiga em direitos para 
todo mundo. O direito é a manifestação do fiat* divino entre 
os homens: uma obrigação incondicional que a realidade – 
alguém – terá de dar algum jeito de cumprir.

O problema é que acabou o “milagre econômico” – um 
crescimento acelerado e sem causas conhecidas, que ocorre 
apesar de todas as deficiências e entraves, esses sim muito 
bem conhecidos. Deus parece ter conseguido o green card** 
e nos abandonou.

O que fazer? Uma alternativa é seguir confiando na in-
tervenção divina até o fim, deixando o ajuste ao deus-dará. 
A corda estoura para o lado mais fraco, e voltamos ao caos 
primordial. A outra é ser impiedoso e olhar para a realidade 
com olhos de descrença.

Para que alguns continuem ganhando, pessoas de carne 
e osso terão que pagar. E aí sim poderemos responder à per-
gunta que o Brasil é mestre em evitar: quem?

O problema é que para as escamas caírem de nossos 
olhos também será necessário um milagre...

(Joel Pinheiro da Fonseca, Folha de S.Paulo, 12.06.2018. Adaptado)

*fiat: do latim, faça-se, haja; referência à frase bíblica: “faça-se a luz”.

** green card: cartão de residência permanente nos EUA.

01.	Segundo o texto, a ideia contida na expressão “Deus 
resolve” corresponde à propensão dos brasileiros para

(A)	 dedicar-se a combater excessos de despesas, evi-
tando prejuízos indesejáveis.

(B)	 enfrentar problemas financeiros, mesmo que pare-
çam de difícil solução.

(C)	 ter os interesses atendidos, sem preocupação com 
as obrigações decorrentes.

(D)	 atribuir a outrem a responsabilidade pelo surgimento 
de problemas difíceis de resolver.

(E)	 apostar na intervenção de outros países no enfrenta-
mento de questões socioeconômicas.

02.	O desenvolvimento das ideias do texto permite apon-
tar, como um título que contraria a ideia de que “Deus 
resolve” e compatível com o ponto de vista do autor, a 
negação da seguinte máxima popular:

(A)	 Deus é brasileiro.

(B)	 A esperança é a última que morre.

(C)	 Deus ajuda a quem cedo madruga.

(D)	 Devagar se vai ao longe.

(E)	 A voz do povo é a voz de Deus.

03.	Associando-se as afirmações contidas no penúltimo e no 
último parágrafo, é correto afirmar que, no último, o autor 
se vale de expressão em sentido

(A)	 figurado, para defender a ideia de que é melhor ocul-
tar o fato de que a conta de benefícios concedidos a 
uns poucos deva caber a muitos outros.

(B)	 figurado, para afirmar a descrença na possibilidade 
de o brasileiro conscientizar-se de que é inevitável a 
população arcar com o ônus de concessões feitas a 
alguns.

(C)	 figurado, para assegurar que o brasileiro precisa ver 
os efeitos de medidas econômicas tomadas sem 
amparo na constituição de 1988, contrariando, pois, 
direitos de todos.

(D)	 próprio, para levar o leitor a perceber que milagres 
econômicos não se repetem e que é preciso que 
o enfrentamento da realidade seja assumido sem 
medo.

(E)	 próprio, para contradizer a ideia de que o país atra-
vessa uma fase de crise econômica, que o impede 
de ver as necessidades reais da parcela mais pobre 
da população.
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08.	Assinale a alternativa redigida de acordo com a norma-
-padrão de concordância e de regência verbal.

(A)	 Pode haver alguns brasileiros que discordem de que 
se devam controlar os preços do diesel.

(B)	 Duvida-se que hajam brasileiros que antipatize 
com a ideia de que se possa controlar os preços 
do diesel.

(C)	 Existe aqueles que não consentem de que se esta-
beleça regras para controle do preço do diesel.

(D)	 Mais de um brasileiro adere da ideia de haverem me-
canismos de controle do preço do diesel.

(E)	 Ainda não se identificou brasileiros que se manifeste 
contra a ideia de controle dos preços do diesel.

09.	Nas passagens – A nossa democracia é laica, (I) mas 
nossas decisões políticas são tomadas sob a premissa 
de que Deus é – e sempre será – brasileiro. / (II) Para 
que alguns continuem ganhando, pessoas de carne e 
osso terão que pagar.– as expressões destacadas esta-
belecem, entre as afirmações a que se vinculam, rela-
ções de sentido de

(A)	 (I) adição, sendo possível sua substituição por 
também; (II) modo, sendo possível sua substitui-
ção por mesmo que.

(B)	 (I) conclusão, sendo possível sua substituição por 
contanto que; (II) finalidade, sendo possível sua 
substituição por até que.

(C)	 (I) alternância, sendo possível sua substituição por 
ou; (II) modo, sendo possível sua substituição por 
de maneira que.

(D)	 (I) explicação, sendo possível sua substituição por 
pois; (II) adição, sendo possível sua substituição por 
também que.

(E)	 (I) oposição, sendo possível sua substituição por 
entretanto; (II) finalidade, sendo possível sua 
substituição por a fim de que.

10.	Assinale a alternativa que preenche as lacunas do trecho 
adaptado, de acordo com a norma-padrão de colocação 
de pronomes e de emprego do sinal de crase.

Nunca              de um caso isolado.              por mais 
gasto para causas e setores de preferência, sem nun-
ca especificar              quem cabia a conta; essa ficava 
para uma figura oculta, alguém com um bolso vasto e 
generoso. Geralmente              que, com o aumento de 
gastos,              pretendida arrecadação.

(A)	 se tratava ... Se pedia ... à ... acreditava-se ... se 
chegaria a

(B)	 tratava-se ... Pedia-se ... a ... se acreditava ... 
chegaria-se à

(C)	 tratava-se ... Se pedia ... à ... acreditava-se ... 
chegaria-se a

(D)	 se tratava ... Pedia-se ... a ... se acreditava ... se 
chegaria à

(E)	 se tratava ... Pedia-se ... a ... acreditava-se ... se 
chegaria a

04.	Considere as expressões destacadas nas passagens:

• Exigimos que seja assim. (2o parágrafo) /
• ... multiplicação milagrosa dos pães. (4o parágrafo) /
• E aí sim... (penúltimo parágrafo)

Elas retomam, correta e respectivamente, as seguintes 
informações do texto:

(A)	 • �... e quem em sã consciência não quereria? /
• � ... essa fica para uma figura oculta, alguém com 

um bolso vasto e generoso. /
• �Para que alguns continuem ganhando...

(B)	 • �Queremos benefícios sem custos... /
• � ... o aumento de gastos vai aumentar a arrecada-

ção... /
• ... �pessoas de carne e osso terão que pagar.

(C)	 • � ... nossas decisões políticas são tomadas sob a 
premissa de que Deus é – e sempre será – brasi-
leiro. /

• � ... o aumento de gastos vai aumentar a arreca­
dação... /

• �Para que alguns continuem ganhando.

(D)	 • � ... e quem em sã consciência não quereria? /
• �Todos pedem por mais gasto para suas causas e 

setores de preferência...
• � ... pessoas de carne e osso terão que pagar.

(E)	 • �Queremos benefícios sem custos... /
• �Todos pedem por mais gasto para suas causas e 

setores de preferência... /
• � ... poderemos responder à pergunta que o Brasil é 

mestre em evitar: quem?

05.	No primeiro parágrafo, o emprego do travessão duplo e 
dos parênteses cumpre a finalidade de intercalar comen-
tários do autor que expressam, respectivamente,
(A)	 certeza e finalidade.
(B)	 possibilidade e incerteza.
(C)	 advertência e convicção.
(D)	 discordância e hipótese.
(E)	 convicção e suposição.

06.	As expressões destacadas nas passagens – A nossa de-
mocracia é laica ... / ... Constituição de 1988, tão pródiga 
em direitos para todo mundo. – têm sentido, correta e 
respectivamente, de:
(A)	 desvinculada do mundo profano / generosa.
(B)	 associada ao mundo civil / concentrada.
(C)	 consagrada à religiosidade / concessiva.
(D)	 independente de confissão religiosa / profusa.
(E)	 dependente de oligarquias / permissiva.

07.	Assinale a alternativa que apresenta o verbo conju-
gado no modo subjuntivo, dando sequência correta à 
frase – Talvez ...

(A)	 Deus resolvia.
(B)	 algum dia alguém dava um jeito.
(C)	 queiramos benefícios sem custos.
(D)	 a maioria dos brasileiros concorda.
(E)	 poderíamos responder à pergunta.
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Matemática

11.	 Em junho deste ano, 1 989 pessoas foram atendidas em 
certa secretaria municipal. Sabendo-se que, no referido 
mês, o número de atendimentos, nessa secretaria, foi 15% 
menor que o número de atendimentos realizados no mês 
imediatamente anterior, o número de pessoas atendidas 
nessa secretaria no mês de maio foi igual a

(A)	 2 190.

(B)	 2 226.

(C)	 2 288.

(D)	 2 302.

(E)	 2 340.

12.	Em um concurso público para cargos com graus de es-
colaridade de ensino médio completo e de ensino supe-
rior completo, a razão entre o número de candidatos que 
se inscreveram com somente o ensino médio completo 
e o número de candidatos que se inscreveram com o 
ensino superior completo foi igual a 0,4. No dia da prova, 
7 000 candidatos compareceram, sendo que foram cons-
tatadas as faltas de 8 candidatos com somente o ensino 
médio completo e de 20 candidatos com o ensino supe-
rior completo. Em se tratando dos candidatos inscritos, 
a diferença entre o número dos que tinham o ensino su-
perior completo e o número dos que tinham somente o 
ensino médio completo é igual a

(A)	 2 998.

(B)	 3 005.

(C)	 3 012.

(D)	 3 019.

(E)	 3 026.

13.	Pretende-se dividir um total de R$ 960,00, sendo  
R$ 840,00 em cédulas de R$ 20,00, e o restante, em 
cédulas de R$ 10,00, em envelopes obedecendo aos 
seguintes critérios: (1) cada envelope deve conter, obri-
gatoriamente, x cédulas de R$ 10,00 e y cédulas de  
R$ 20,00; (2) o número de envelopes tem que ser o 
maior possível; e (3) todo o valor de R$ 960,00 tem 
que ser distribuído nos envelopes. Nessas condições, o  
número de cédulas em cada envelope deverá ser igual a

(A)	 5.

(B)	 6.

(C)	 7.

(D)	 8.

(E)	 9.

R a s c u n h o
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14.	A média das idades de 24 pessoas é de 46 anos. Ao 
acrescentar a idade de Carlos, a média das idades das 
25 pessoas passa a ser de 45 anos. Se a pessoa mais 
nova desse grupo tem 20 anos, a diferença entre a idade 
de Carlos e a idade da pessoa mais nova desse grupo é 
igual a

(A)	 1 ano.

(B)	 2 anos.

(C)	 3 anos.

(D)	 4 anos.

(E)	 5 anos.

15.	Considere o gráfico a seguir, que contém informações so-
bre a nacionalidade de um grupo de pessoas.

Com base nas informações apresentadas, assinale a 
alternativa que apresenta uma informação correta.

(A)	 Metade do número de pessoas que têm nacionalidade 
brasileira é homem.

(B)	 Menos de um terço do número de mulheres desse 
grupo tem nacionalidade inglesa.

(C)	 Dos homens desse grupo, exatamente 20% são 
franceses.

(D)	 Nesse grupo, há mais mulheres que homens.

(E)	 Das pessoas com nacionalidade inglesa, exatamente 
25% são mulheres.

R a s c u n h o
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16.	De um valor V em reais, três quintos foram destina-
dos ao pagamento de uma conta A; um valor R$ 50,00  
menor que a terça parte do que foi destinado ao paga-
mento da conta A foi destinado ao pagamento de uma 
conta B; o restante, R$ 180,00, foi depositado em uma 
conta corrente. O valor destinado ao pagamento da  
conta B foi de:

(A)	 R$ 75,00.

(B)	 R$ 80,00.

(C)	 R$ 85,00.

(D)	 R$ 90,00.

(E)	 R$ 95,00.

17.	Um terreno retangular de 8 mil metros quadrados de área 
tem a diferença entre as medidas dos seus lados igual a 
20 metros. A razão entre as medidas do maior e do menor 
lado desse terreno é igual a

(A)	 1,10.

(B)	 1,15.

(C)	 1,20.

(D)	 1,25.

(E)	 1,30.

18.	 Cinco máquinas iguais, trabalhando juntas e em período 
ininterrupto, produzem certa quantidade de uma peça em 
8 horas. Ao completar um quarto da produção, interrom-
peu-se o trabalho e decidiu-se colocar mais uma máquina 
em funcionamento, idêntica às anteriores, de modo a dimi-
nuir o tempo necessário para a produção daquela quanti-
dade de peças. Reiniciada a produção, as seis máquinas 
completaram o trabalho. Desprezando-se o tempo em que 
as máquinas ficaram paradas na interrupção do trabalho, o 
tempo total utilizado para a produção daquela quantidade 
de peças foi:

(A)	 7 horas e 15 minutos.

(B)	 7 horas e 00 minuto.

(C)	 6 horas e 45 minutos.

(D)	 6 horas e 30 minutos.

(E)	 6 horas e 15 minutos.

R a s c u n h o
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19.	Uma revendedora de automóveis trabalha com veículos 
dos modelos A, B e C. Sabe-se que:

• � o valor unitário de revenda do veículo de modelo A cor-
responde à metade da soma dos valores unitários de 
revenda dos veículos dos modelos B e C;

• � o valor unitário de revenda do veículo de modelo B é o 
dobro do valor unitário de revenda do veículo de mo-
delo C;

• � a soma dos valores unitários de revenda desses três 
modelos de veículos é igual a R$ 270 mil.

Dessa forma, o valor unitário de revenda do veículo A, em 
comparação ao valor unitário de revenda do veículo C, é

(A)	 maior em R$ 30 mil.

(B)	 maior em R$ 20 mil.

(C)	 maior em R$ 10 mil.

(D)	 menor em R$ 20 mil.

(E)	 menor em R$ 30 mil.

20.	 A figura representa um jardim no formato de triângulo retân-
gulo ABC, reto em B, dividido em duas regiões: uma triangu-
lar BDE, com flores variadas, e outra em forma de trapézio 
ADEC, com grama.

Sabendo que as medidas dos lados DB, BC e AB são, 
respectivamente, 3, 10 e 7,5 metros, e que a divisória DE 
das regiões é paralela ao lado AC do jardim, o perímetro, 
em metros, da região com flores variadas, desse jardim, 
é igual a

(A)	 10.

(B)	 11.

(C)	 12.

(D)	 13.

(E)	 14.

R a s c u n h o
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Atualidades

21.	Observe a imagem.

(Veja, 11.06.18. Disponível em: <https://abr.ai/2tOFFn9>. Adaptado)

O registro fotográfico, realizado no encontro do G7, que 
reúne as sete economias mais avançadas do mundo, 
evidencia o desacordo entre Merkel e Trump acerca

(A)	 da relação do Ocidente com a Rússia.

(B)	 da participação na guerra civil da Síria.

(C)	 da posição em relação à questão Palestina.

(D)	 do cenário de guerra comercial entre os países.

(E)	 dos vínculos com a China na geopolítica internacional.

22.	 Tem causado forte polêmica nos Estados Unidos a recente 
determinação de “tolerância zero” aos imigrantes ilegais 
na fronteira com o México. As críticas à administração de 
Donald Trump foram geradas pelo fato de que crianças 
são separadas de seus pais ou tutores que tentam entrar 
ilegalmente no país.

(G1, 20.06.18. Disponível em: <https://goo.gl/7uPeiC>. Adaptado)

A separação descrita na notícia deve-se

(A)	 à tentativa do governo dos EUA de expulsar priorita-
riamente as crianças e, com isso, impedir a formação 
de novas gerações de imigrantes clandestinos.

(B)	 à obrigatoriedade legal de que todas as crianças que 
estão em solo norte-americano devem frequentar 
estabelecimentos escolares.

(C)	 à política que estabelece que todo adulto que for 
pego atravessando a fronteira ilegalmente deve ficar 
detido, o que não é permitido às crianças.

(D)	 à ação das forças de segurança norte-americanas com 
o objetivo de devolver os adultos aos países de origem, 
mas preservar o direito das crianças à imigração.

(E)	 ao sucesso da política restritiva norte-americana 
que tem barrado os mais velhos, mas tem permitido 
a entrada de crianças e adolescentes.

23.	 A Câmara de Deputados aprovou nesta quinta-feira (14 de 
junho) um projeto de lei que prevê a legalização do aborto. 
O projeto passará agora ao Senado. O projeto de lei permite 
o aborto livre até a 14a semana de gestação. Atualmente o 
aborto é permitido apenas em caso de estupro ou risco para 
a vida da mulher.

(G1, 14.06.18. Disponível em: <https://goo.gl/wWkSRH>. Adaptado)

A aprovação mencionada na notícia ocorreu

(A)	 no Chile.

(B)	 no Uruguai.

(C)	 na Bolívia.

(D)	 na Argentina.

(E)	 no Peru.

24.	O projeto de lei que modifica o registro de agrotóxicos foi 
aprovado essa semana numa comissão da Câmara de 
Deputados. A discussão se arrasta há meses. A bancada 
ruralista diz que é preciso modernizar a lei. Opositores 
dizem que, se a lei for aprovada, produtos que colocam a 
saúde em risco podem ser liberados.

(G1, 01.07.18. Disponível em: < https://goo.gl/tFztEs>. Adaptado)

Entre as mudanças sugeridas pelo projeto, é correto 
identificar a

(A)	 centralização da liberação de novos produtos no 
Ministério da Agricultura, tirando poder decisório da 
Anvisa e do Ibama.

(B)	 liberação de substâncias comprovadamente cance-
rígenas e atualmente proibidas para a utilização na 
agricultura.

(C)	 alteração dos procedimentos necessários para a 
autorização de uso de produtos novos, retirando a 
exigência de licença prévia.

(D)	 substituição do nome oficial “defensivo agrícola” pelo 
nome “agrotóxico”, com o objetivo de evidenciar a 
toxicidade dos produtos.

(E)	 formação de um gabinete técnico composto por 
membros do Ministério da Saúde e da Agricultura 
para a autorização de agrotóxicos.

25.	O Ministério do Interior da Rússia está avaliando a possi-
bilidade de abrir um inquérito contra torcedores brasilei-
ros que geraram polêmica na Copa do Mundo, num vídeo 
que difundiram pela internet.

(Jornal do Brasil, 20.06.18. Disponível em:  
<https://bit.ly/2Md1R19>. Adaptado)

Os torcedores brasileiros mencionados na notícia estão 
sendo acusados de

(A)	 racismo.

(B)	 sexismo.

(C)	 xenofobia.

(D)	 homofobia.

(E)	 intolerância religiosa.
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Noções de Informática

26.	Observe a biblioteca Documentos de um computador instalado com o MS-Windows 7, na sua configuração padrão:

O comando de pesquisa tipo:=.pptx digitado no canto superior direito trará como resultado o(s) seguinte(s) objeto(s):

(A)	 FGTS

(B)	 DSC01655

(C)	 doc2

(D)	 Cartões

(E)	 Orlando

27.	Observe o documento do MS-Word 2010, em sua configuração original, com as marcas de parágrafo e outros símbolos 
de formatação visíveis:

Assinale a alternativa que descreve a quebra aplicada no documento.

(A)	 Separa o texto das legendas do corpo de texto.

(B)	 Insere uma quebra de seção e inicia a nova seção na mesma página.

(C)	 Inicia a próxima página logo após a quebra.

(D)	 Insere uma quebra de seção e inicia a nova seção na próxima página com número par.

(E)	 Insere uma quebra de seção e inicia a nova seção na próxima página com número ímpar.
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28.	Considere o MS-Excel 2010, na sua configuração padrão, em modo de visualização de impressão:

Assinale a alternativa que contém a quantidade de folhas que serão impressas, assumindo que a impressora está alimen-
tada com papel A4 (21 cm x 29,7 cm).
(A)	 1
(B)	 6
(C)	 14
(D)	 15
(E)	 90

29.	Na figura a seguir, é apresentado o slide 15 com cinco figuras numeradas de I a V e o respectivo painel de animação do 
MS-PowerPoint 2010, em sua configuração original.

Assinale a alternativa que apresenta o número da primeira figura que será exibida quando o slide entrar em modo de 
apresentação.
(A)	 I
(B)	 II
(C)	 III
(D)	 IV
(E)	 V

30.	Considere a barra de status do MS-Outlook 2010, na sua configuração padrão:

As 361 mensagens foram armazenadas em:
(A)	 Itens recebidos.
(B)	 Itens enviados.
(C)	 Caixa de saída.
(D)	 Caixa de entrada.
(E)	 Rascunhos.
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33.	Há duas bancas de jornal instaladas em uma praça de 
São Bernardo do Campo. A distância entre elas é de 200 
(duzentos) metros. A Banca Alfa possui anúncios publici-
tários nas laterais e no fundo. A Banca Beta comercializa 
livros, guias e mapas, pôsteres, cartazes e revistas porno-
gráficas. Considerando a situação hipotética apresentada 
e o disposto na Lei Municipal no 4.974/2001, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 As Bancas Alfa e Beta estão instaladas em descom-
passo com o disposto na legislação, pois a distância 
mínima entre elas deveria ser de 400 (quatrocentos) 
metros.

(B)	 A Banca Alfa infringe a legislação ao possuir anún-
cios publicitários, pois esses são proibidos, ainda 
que não tenham caráter político-partidário.

(C)	 É facultada a colocação de extensão de bancas e 
é permitido o uso de energia elétrica de próprios 
municipais.

(D)	 A Banca Beta não infringe a legislação ao vender 
revistas pornográficas, desde que não exponha 
material considerado pornográfico na parte externa 
da banca.

(E)	 Se as Bancas Alfa e Beta estivessem instaladas no 
passeio público, a distância mínima entre elas deve-
ria ser de 100 (cem) metros.

34.	A respeito da Taxa de Fiscalização de Instalações e Equi-
pamentos Urbanos Destinados à Prestação de Serviços 
de Infraestrutura, assinale a alternativa que está de acor-
do com a Lei Municipal no 6.321/2013.

(A)	 A taxa será semestral e lançada proporcionalmente a 
partir do mês em que for instaurada a vistoria inicial.

(B)	 A taxa poderá ser emitida em até 12 (doze) parcelas 
e terá seus valores atualizados monetariamente, no 
início do exercício fiscal, pelo mesmo índice adotado 
para os demais tributos e rendas municipais.

(C)	 A taxa terá o seu valor alterado sempre que ocorrer 
a expansão de instalações e equipamentos, mas o 
valor não será alterado quando ocorrer a supressão 
de instalações.

(D)	 Considera-se ocorrido o fato gerador no momento 
em que for requerida a vistoria inicial do órgão com-
petente.

(E)	 A taxa poderá ser emitida em até 6 (seis) parcelas e 
será atualizada monetariamente, no início do exer-
cício fiscal, pelo mesmo índice adotado para os 
demais tributos municipais.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31.	 A respeito da disciplina Das Feiras Livres, realizada pela 
Lei Municipal no 4.974/2001, assinale a alternativa correta.

(A)	 Existindo interesse público, a Administração Pública 
Municipal poderá alterar, desde que por lei comple-
mentar, o horário de funcionamento e os locais de 
instalação de feiras livres.

(B)	 É facultado ao feirante, por intermédio de preposto, 
o exercício da atividade em mais de uma feira no 
mesmo dia.

(C)	 O feirante deve efetuar a renovação de sua licença a 
cada biênio, ficando a renovação vinculada à inexis-
tência de débito perante o Poder Público Municipal.

(D)	 É facultado ao permissionário fracionar a metragem 
de sua barraca ou banca, bem como armar equipa-
mentos junto aos muros de residências.

(E)	 É vedada a permuta entre os permissionários das 
áreas demarcadas para instalação de bancas, barra-
cas e equipamentos especiais.

32.	Considere que há, em São Bernardo do Campo, uma 
área urbanizada de proteção aos mananciais. Com fun-
damento na Lei Municipal no 4.974/2001, nessa área o 
passeio

(A)	 deve ser executado com material antiderrapante ou 
cimentado.

(B)	 deve ser executado com grama, a qual ocupará, no 
mínimo, 25% da testada do imóvel.

(C)	 deve ser executado com grama, a qual ocupará, no 
mínimo, 45% da testada do imóvel.

(D)	 deve ser executado com material desempenado ou 
com ladrilhos hidráulicos.

(E)	 poderá conter a execução de vitrines e grades que, 
ainda que de forma parcial, venham a invadir o pas-
seio público.
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37.	Maria instalou um engenho publicitário em uma árvore 
que mede 3 (três) metros de altura. João instalou um en-
genho publicitário em uma área não edificante. Conside-
rando o disposto na Lei Municipal no 6.245/2012, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Nem Maria nem João infringiram a legislação apli-
cável, pois somente é proibida a instalação de en-
genhos publicitários em árvores raras e em áreas 
edificantes.

(B)	 Maria infringiu a legislação, e a conduta de João não 
vai de encontro ao disposto na lei, portanto ele não 
deverá ser penalizado.

(C)	 Maria e João não infringiram a legislação, pois a ins-
talação de engenho publicitário somente é proibida 
em local que impeça ou prejudique, mesmo que par-
cialmente, a visibilidade de bens tombados.

(D)	 Maria e João infringiram a legislação, pois é proibida 
a instalação de engenho publicitário em árvore de 
qualquer porte e em áreas não edificantes ou faixas 
de servidão.

(E)	 As condutas de Maria e João apenas infringiriam a 
legislação se prejudicassem, direta ou indiretamen-
te, áreas de interesse turístico ou cultural.

38.	Com relação ao pedido de instalação de engenho publi-
citário, assinale a alternativa que está de acordo com a 
Lei Municipal no 6.245/2012.

(A)	 O indeferimento do pedido dá ao requerente o direito 
à devolução de eventuais taxas pagas.

(B)	 O prazo para pedido de reconsideração de despacho 
é de 10 (dez) dias corridos.

(C)	 Os pedidos de reconsideração de despacho ou de 
recurso não terão efeito suspensivo.

(D)	 O prazo para pedido de reconsideração de recurso é 
de 15 (quinze) dias corridos.

(E)	 O decurso do prazo recursal não encerra definitiva-
mente a instância administrativa.

39.	A respeito das Infrações e Penalidades de que trata o 
Decreto Municipal no 19.697/2016, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A aplicação de multas exime o infrator da obrigação 
de regularizar o anúncio ou de removê-lo.

(B)	 O auto de infração somente pode ser comunicado ao 
infrator pessoalmente, sob pena de anulação.

(C)	 A regularização de uma infração pelo seu sanea-
mento anula um auto de infração.

(D)	 No auto de infração deve haver a capitulação da in-
fração, mas não se exige nem a indicação do dis-
positivo legal infringido nem a importância da multa 
aplicada.

(E)	 O autuado terá um prazo de 30 (trinta) dias, conta-
dos da data da emissão da autuação, para apresen-
tação de defesa ou impugnação.

35.	João, que é condutor de veículo de transporte individual 
de passageiros, rejeita transportar Maria, passageira, ao 
saber que ela gostaria de ir para um endereço que está a 
apenas 3 (três) quilômetros de distância do ponto de táxi. 
Considerando a situação hipotética apresentada e as dis-
posições relativas aos Serviços de Transporte Individual 
de Passageiros do Decreto Municipal no 13.500/2001, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 João somente poderia deixar de transportar Maria no 
caso de esta vir a ameaçá-lo com agressão ou cau-
sar algum dano ao veículo.

(B)	 João apenas poderia deixar de transportar Maria se 
ela tivesse menos de 60 (sessenta) anos de idade, 
independentemente da distância do percurso.

(C)	 João não poderia deixar de transportar Maria e não 
incidiria em ilegalidade se não portasse a licença 
para prestação de serviços, pois tal documento é de 
porte facultativo pelos permissionários.

(D)	 João poderia deixar de transportar Maria, pois a le-
gislação apenas obriga o transporte para distâncias 
maiores do que 5 (cinco) quilômetros ou com aclive.

(E)	 João poderia deixar de transportar Maria, caso o 
destino fosse considerado como região de “alto risco”.

36.	De acordo com o disposto no Decreto Municipal 
no 13.500/2001, os estabelecimentos de serviços de  
saúde geradores de resíduos infectantes que se utilizem 
dos serviços de coleta, transporte e destinação final, 
prestados pela Administração Pública Municipal, pagarão 
preço público que será lançado

(A)	 quinzenalmente, após a prestação dos serviços, 
concedendo-se, ao usuário, o prazo de 30 (trinta) 
dias para pagamento.

(B)	 mensalmente, após a prestação dos serviços, con-
cedendo-se, ao usuário, o prazo de 15 (quinze) dias 
para pagamento.

(C)	 quinzenalmente, após a prestação dos serviços, 
concedendo-se, ao usuário, o prazo de 10 (dez) dias 
para pagamento.

(D)	 semanalmente, após a prestação dos serviços, con-
cedendo-se, ao usuário, o prazo de 20 (vinte) dias 
para pagamento.

(E)	 mensalmente, após a prestação dos serviços, con-
cedendo-se, ao usuário, o prazo de 05 (cinco) dias 
para pagamento.
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43.	De acordo com a Lei Municipal no 6.222/2012, fica veda-
do o parcelamento do solo

(A)	 em terrenos alagadiços, ainda que já tomadas as pro-
vidências para assegurar o escoamento das águas.

(B)	 em terrenos contaminados, ainda que tenham sido 
previamente saneados.

(C)	 em terrenos onde as condições geológicas não 
aconselham a edificação.

(D)	 em terrenos com declividade igual ou superior a 10% 
(dez por cento), mesmo que atendidas as exigências 
específicas das autoridades competentes.

(E)	 em unidades de conservação, ainda que haja dispo-
sição em contrário no respectivo plano de manejo.

44.	De acordo com a Lei Municipal no 6.222/2012, a subdi-
visão de lote com área máxima de 10 000 m2 (dez mil 
metros quadrados), em dois ou mais lotes, sem abertura, 
prolongamento, ampliação ou modificação de qualquer 
logradouro, é chamada de

(A)	 desmembramento.

(B)	 destaque.

(C)	 paraciclo.

(D)	 quadra.

(E)	 desdobro.

45.	Maria tem um boxe em um mercado municipal em São 
Bernardo do Campo. Com o objetivo de aumentar as 
vendas, ela determina que sua filha Joana, de 18 (dezoi-
to) anos, comece a trabalhar como vendedora ambulan-
te de seus produtos alimentícios nas dependências do 
mercado. Como está enfrentando problemas financeiros 
em decorrência da crise, Maria começa a utilizar-se de 
jornais, revistas e similares para acondicionar as merca-
dorias. Considerando a situação hipotética apresentada 
e as disposições da Lei Municipal no 4.974/2001 relativas 
aos Boxes em Mercados e em Cemitérios Municipais, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A filha de Maria poderá trabalhar como vendedora 
ambulante, pois é permitido o comércio efetuado 
por vendedores ambulantes nas dependências dos 
mercados.

(B)	 É permitido acondicionar as mercadorias em sacos 
de papel, em jornais, revistas e similares, não haven-
do qualquer ilegalidade na conduta de Maria.

(C)	 Diante do cenário de crise econômica, com o fim de 
aumentar seus lucros, Maria poderá permitir a práti-
ca de qualquer jogo ou sorteio no boxe.

(D)	 Maria infringe a legislação nas duas condutas, pois é 
vedado o comércio efetuado por vendedores ambu-
lantes nas dependências dos mercados municipais e 
é vedada a utilização de jornais, revistas e similares 
para acondicionar as mercadorias.

(E)	 O órgão municipal competente não poderá exigir de 
Maria, quando à frente de seu comércio, bem como 
de seus prepostos e empregados, a utilização de 
uniformes, tendo em vista a autonomia privada.

40.	Segundo a Lei Municipal no 6.279/2013, estão dispensa-
dos da apresentação do Laudo Técnico de Segurança e 
Estabilidade:

(A)	 bancas de jornal localizadas no recuo de imóveis 
particulares.

(B)	 edificações com “Habite-se” expedido até 10 (dez) 
anos antes da data do protocolo do pedido do Alvará 
de Funcionamento.

(C)	 atividades estabelecidas em imóveis com área total 
construída inferior a 500 m2.

(D)	 edificações com Alvará de Conservação expedido 
até 8 (oito) anos antes da data do protocolo do pedi-
do do Alvará de Funcionamento.

(E)	 atividades estabelecidas em imóveis com área total 
construída inferior a 1 000 m2.

41.	Com relação ao Laudo Técnico de Segurança e Esta
bilidade do Imóvel, de acordo com a Lei Municipal 
no 6.279/2013, este

(A)	 deverá ser conclusivo e poderá ter validade mínima 
de 2 (dois) anos e máxima de 5 (cinco) anos.

(B)	 deve conter informação sobre a área total do imóvel, 
mas é dispensável que conste o prazo de vigência do 
laudo, pois tal prazo já está disposto na legislação.

(C)	 deve conter o número da respectiva ART/RRT reco-
lhida, e tem prazo de validade máximo de 10 (dez) 
anos.

(D)	 deverá ser conclusivo e poderá ter validade mínima 
de 1 (um) ano e máxima de 3 (três) anos.

(E)	 deverá conter informação sobre a área total do imó-
vel com endereço completo, e poderá ter validade 
mínima de 05 (cinco) anos.

42.	Considere a seguinte situação hipotética e assinale a 
alternativa correta com fundamento na Lei Municipal 
no 6.222/2012.

João deseja implantar um loteamento em São Bernardo 
do Campo e, para isso, ele

(A)	 dará em garantia, obrigatoriamente, fiança bancária 
ou seguro-garantia.

(B)	 poderá dar em garantia caução em títulos da dívida 
pública, que se sujeita ao aceite do Município.

(C)	 dará em garantia caução em dinheiro ou em cheque 
visado, o que não se sujeita ao aceite do Município.

(D)	 poderá dar em garantia somente hipoteca registrada 
na matrícula do imóvel, o que independe de aceite.

(E)	 dará em garantia seguro-garantia, cheque visado ou 
vale-postal, que não se sujeitam ao aceite do Muni-
cípio.
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48.	A respeito da inspeção realizada no veículo destinado ao 
transporte de escolares para verificação dos equipamen-
tos obrigatórios, de segurança e demais requisitos pre-
vistos na Portaria Detran no 1.310, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O veículo não submetido à inspeção ou nela reprova-
do terá o seu registro cassado e não poderá obtê-lo 
novamente em um período de doze meses.

(B)	 Nos meses de maio e novembro ocorrerá a inspeção 
dos veículos que tiverem como final da placa os 
números 5 e 6.

(C)	 Para a realização da inspeção referida não será exi-
gido o pagamento de taxa.

(D)	 A inspeção referida será realizada pela Diretoria de 
Educação para o Trânsito e Fiscalização e Circuns-
crições Regionais de Trânsito, observado o local de 
registro do veículo.

(E)	 A inspeção será realizada, anualmente, a partir do 
mês de abril, de acordo com o final da placa, obede-
cendo a calendário fixado a cada dois anos.

49.	José possui “Autorização para Transporte de Escolares”, 
no entanto, há 10 (dez) dias teve o veículo roubado em 
uma rua de São Bernardo do Campo. Como José ficou 
impossibilitado temporariamente de utilização do veículo 
autorizado em decorrência de roubo, a autoridade de trân-
sito competente poderá conceder autorização temporária, 
permitindo que o condutor possa transportar os escolares 
em outro veículo. Com base na Portaria Detran no 1.310, 
tal autorização temporária terá validade máxima de

(A)	 15 (quinze) dias.

(B)	 30 (trinta) dias.

(C)	 45 (quarenta e cinco) dias.

(D)	 60 (sessenta) dias.

(E)	 90 (noventa) dias.

50.	Joana apôs anúncios e pinturas nas áreas envidraçadas 
de veículo destinado à condução coletiva de escolares. 
Considerando a situação hipotética apresentada e o dis-
posto na Portaria Detran no 1.310, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A conduta de Joana não infringe a legislação, pois o 
veículo é de propriedade privada, o que possibilita a 
aposição de qualquer espécie de anúncio ou pintura 
em todo o veículo.

(B)	 A conduta de Joana não infringe a legislação, salvo 
se dificultar a identificação do veículo como escolar.

(C)	 A conduta de Joana somente infringirá a legislação 
se os anúncios e pinturas forem obscenos ou incita-
rem o consumo por parte das crianças.

(D)	 A conduta de Joana apenas infringirá a legislação 
se os anúncios e pinturas não forem voltados para o 
desenvolvimento intelectual dos escolares.

(E)	 A conduta de Joana infringe a legislação, pois é ve-
dada a aposição de inscrições, anúncios, painéis 
decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas de 
veículo destinado à condução coletiva de escolares. 

46.	Maria tem 20 (vinte) anos e é reincidente em infrações 
médias cometidas nos últimos 12 (doze) meses. Maria 
deseja tornar-se condutora de veículo destinado ao trans-
porte de escolares. Considerando a situação hipotética 
apresentada e o disposto na Portaria Detran no 1.310, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Maria não tem a idade mínima exigida, que é de 21 
(vinte e um) anos, além de ser reincidente em infra-
ções médias cometidas nos últimos 12 (doze) me-
ses, de forma que não poderá ser condutora de veí-
culo destinado ao transporte de escolares.

(B)	 Apesar de Maria já ter a idade mínima exigida, ela 
é reincidente em infrações médias durante os 12 
(doze) últimos meses, o que a impede de ser condu-
tora de veículo destinado ao transporte de escolares.

(C)	 Maria somente poderá ser condutora de veículo des-
tinado ao transporte de escolares se tiver habilitação 
na categoria “A” ou “C”.

(D)	 Como Maria já tem a idade mínima exigida, se houver 
registro de distribuição criminal em seu nome relativa 
ao crime de roubo, tal fato não obstará que ela se 
torne condutora de veículo destinado ao transporte 
de escolares.

(E)	 A partir dos 18 (dezoito) anos de idade, Maria já po-
deria ser condutora de veículo destinado ao trans-
porte de escolares.

47.	De acordo com a Portaria Detran no 1.310, o veículo des-
tinado à condução coletiva de escolares, para fins de cir-
culação nas vias abertas à circulação, deverá atender, 
dentre outros, ao seguinte requisito:

(A)	 registro como veículo de passageiros, classificado 
na categoria de aprendizagem.

(B)	 pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 15 
(quinze) centímetros de largura, em toda a extensão 
das partes laterais, dispensada na traseira da carro-
çaria, com o dístico ESCOLAR.

(C)	 dispositivos próprios para a quebra ou remoção de 
vidros em caso de acidente.

(D)	 limitadores de abertura dos vidros corrediços de, no 
máximo, vinte centímetros.

(E)	 extintor de incêndio obrigatoriamente de pó químico 
seco fixado na parte traseira do compartimento des-
tinado a passageiros.
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54.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
no 12.468/2011.

(A)	 É atividade privativa dos profissionais taxistas a utili-
zação de veículo automotor para o transporte público 
individual remunerado de passageiros, cuja capaci-
dade será de, no máximo, 5 (cinco) passageiros.

(B)	 É direito do profissional taxista empregado piso remu-
neratório ajustado entre os sindicatos da categoria.

(C)	 Os profissionais taxistas poderão constituir entidades 
municipais que os representem, as quais não pode-
rão cobrar taxa de contribuição de seus associados.

(D)	 O taxista deve estar inscrito como segurado do Ins-
tituto Nacional de Seguridade Social – INSS, exceto 
quando exerça a profissão na condição de taxista 
autônomo ou taxista auxiliar de condutor autônomo.

(E)	 É dever do profissional taxista obedecer ao Código 
de Trânsito Brasileiro, mas não à legislação da loca-
lidade da prestação do serviço.

55.	João, proprietário do veículo, após cometer uma infra-
ção prevista no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), teve 
contra si lavrado auto de infração no qual foi aplicada a 
penalidade de multa. Dez dias após a aplicação da pena-
lidade, foi expedida notificação ao proprietário do veícu-
lo, por remessa postal, no entanto esta foi devolvida por 
desatualização do endereço. Considerando a situação 
hipotética apresentada e o disposto na Lei no 9.503/1997, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A notificação devolvida por desatualização do en-
dereço de João (proprietário do veículo) será con-
siderada inválida e deverá ser realizada por outros 
meios.

(B)	 Se, no prazo máximo de sessenta dias, não fosse ex-
pedida a notificação da autuação, o auto de infração 
seria arquivado e seu registro julgado insubsistente.

(C)	 João poderá realizar o pagamento da multa até a 
data do vencimento expressa na notificação, com 
desconto de quarenta por cento do seu valor.

(D)	 Da notificação enviada a João deverá constar a data 
do término do prazo para apresentação de recurso 
pelo responsável pela infração, que não será infe-
rior a trinta dias contados da data da notificação da 
penalidade.

(E)	 Se João realizar o recolhimento do valor da multa, 
implicará na renúncia ao questionamento administra-
tivo que ele porventura tenha feito.

51.	Segundo a Lei Federal no 12.468/2011, é obrigatório o uso 
de taxímetro, anualmente auferido pelo órgão metrológico 
competente, em Municípios com mais de

(A)	 10 (dez) mil habitantes.

(B)	 20 (vinte) mil habitantes.

(C)	 30 (trinta) mil habitantes.

(D)	 40 (quarenta) mil habitantes.

(E)	 50 (cinquenta) mil habitantes.

52.	José é taxista em São Bernardo do Campo. Seu veícu-
lo está comumente sujo, ele não usa roupas adequadas 
para a função e não se preocupa em atender seus clien-
tes com presteza e polidez. Considerando as condutas 
de José e o disposto na Lei Federal no 12.468/2011, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Não está incluído no rol dos deveres dos profissio-
nais taxistas manter o veículo em boas condições 
de higiene, desde que esteja em boas condições de 
funcionamento.

(B)	 Não há na legislação a previsão de que José deve 
trajar-se adequadamente para a função, mas apenas 
que precisa atender ao cliente com presteza.

(C)	 O único dever de José, de acordo com a legislação, 
é manter em dia a documentação do veículo exigida 
pelas autoridades competentes.

(D)	 Todas as condutas de José infringem a legislação, 
pois o veículo deve estar em boas condições de 
higiene, ele precisa trajar-se adequadamente e aten-
der seus clientes com presteza e polidez.

(E)	 José deve manter o veículo em boas condições de 
funcionamento e higiene, mas não precisa trajar-se 
adequadamente para a função.

53.	A respeito do conteúdo mínimo para o curso de taxista de 
que trata a Lei no 12.468/2011, assinale a alternativa que 
está de acordo com a Resolução Conatran no 456.

(A)	 No módulo de direção defensiva, que tem carga ho-
rária de 08 (oito) horas, um dos temas estudados é 
“ver e ser visto”.

(B)	 No módulo de mecânica básica e elétrica básica, que 
tem carga horária de 14 (quatorze) horas, há, como 
um dos temas, “manutenção preventiva do veículo”.

(C)	 O módulo relações humanas tem carga horária de 
20 horas.

(D)	 O módulo de primeiros socorros tem carga horária 
de 04 (quatro) horas.

(E)	 O módulo de relações humanas tem, dentre outros, 
os temas de “atendimento à gestante”, “sinalização 
do local” e “cuidados com a vítima”.
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59.	Sobre as infrações de trânsito, assinale a alternativa que 
está de acordo com o disposto no Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB).

(A)	 Dirigir sob a influência de álcool é infração gravís-
sima, punida com multa e suspensão do direito de 
dirigir por 05 (cinco) anos.

(B)	 Transportar crianças em veículo automotor sem  
observância das normas de segurança especiais  
estabelecidas no CTB é infração média, punida  
apenas com a retenção do veículo.

(C)	 A conduta de atirar do veículo ou abandonar na via 
objetos ou substâncias não é mais prevista como in-
fração no Código de Trânsito Brasileiro.

(D)	 Ter seu veículo imobilizado na via por falta de com-
bustível é infração grave, punida com o recolhimento 
do documento de habilitação.

(E)	 Desobedecer às ordens emanadas da autoridade 
competente de trânsito ou de seus agentes é infra-
ção grave, punida com multa.

60.	De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, onde não 
existir sinalização regulamentadora, a velocidade máxi-
ma nas vias urbanas será de

(A)	 cem quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido.

(B)	 oitenta quilômetros por hora, nas vias arteriais.

(C)	 quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras.

(D)	 cinquenta quilômetros por hora, nas vias locais.

(E)	 cento e vinte quilômetros por hora, nas vias de trân-
sito rápido.

56.	A respeito Das Penalidades previstas no Código de Trân-
sito Brasileiro, assinale a alternativa correta.

(A)	 Uma das infrações previstas no Código de Trânsito 
Brasileiro é a apreensão do veículo.

(B)	 A cada infração média cometida são computados 
cinco pontos.

(C)	 A penalidade de suspensão do direito de dirigir será 
imposta sempre que o infrator atingir a contagem de 
20 (vinte) pontos, no período de 12 (doze) meses.

(D)	 O transportador e o embarcador não são solidaria-
mente responsáveis pela infração relativa ao exces-
so de peso bruto total, se o peso declarado na nota 
fiscal for superior ao limite legal.

(E)	 Não faz parte do rol de penalidades previstas no Có-
digo de Trânsito Brasileiro a frequência obrigatória 
em curso de reciclagem.

57.	De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, compete 
ao CONTRAN

(A)	 estabelecer e normatizar os procedimentos para a 
aplicação das multas por infrações, a arrecadação e 
o repasse dos valores arrecadados.

(B)	 credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar 
medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos.

(C)	 dirimir conflitos sobre circunscrição e competência 
de trânsito no âmbito dos Municípios.

(D)	 indicar um representante para compor a comissão 
examinadora de candidatos portadores de deficiên-
cia física à habilitação para conduzir veículos auto-
motores.

(E)	 efetuar levantamento dos locais de acidentes de 
trânsito e dos serviços de atendimento, socorro e 
salvamento de vítimas.

58.	Maria, agente público competente, diante de uma infra-
ção prevista na legislação de trânsito, lavrou auto de 
infração contendo a tipificação da infração, os caracte-
res da placa de identificação do veículo e a identificação 
do agente autuador. Considerando a situação hipotética 
apresentada e o disposto no Código de Trânsito Brasilei-
ro, assinale a alternativa correta.

(A)	 O auto de infração lavrado por Maria não apresenta 
nenhuma irregularidade, pois contém todos os ele-
mentos exigidos pela legislação.

(B)	 A legislação determina que do auto de infração conste 
informação sobre o local, data e hora do cometimento 
da infração, o que não foi observado por Maria.

(C)	 Maria poderá lavrar um auto de infração sem a assi-
natura do infrator.

(D)	 É imprescindível que no auto de infração conste o 
prontuário do infrator, sua assinatura e captura digital 
do cometimento da irregularidade.

(E)	 Maria poderá ser servidora civil, estatutária ou cele-
tista, mas não poderá ser policial militar, ainda que 
fosse designada pela autoridade de trânsito com ju-
risdição sobre a via no âmbito de sua competência.
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